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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762
EMBARGADO : GRACILIANA THEREZINHA GODOY BERÃO - ESPÓLIO
EMBARGADO : ALEXANDRE GODOY TURRA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : PATRICIA ZANONI MASTROBERTI - RS042409
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO. TEMA 1.214. AUSÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DO PROCESSAMENTO DOS DEMAIS 
FEITOS. RECURSO JÁ JULGADO. SOBRESTAMENTO A SER PLEITEADO EM 
EVENTUAL RECURSO EXTRAORDINÁRIO MANEJADO PELA PARTE 
INTERESSADA.
1. Em que pese tenha sido reconhecida a repercussão geral da matéria de fundo 
(incidência de ITCMD sobre os valores do VGBL), sob a compreensão de que está 
em jogo a expressão “transmissão causa mortis” prevista no art. 155, I, da 
Constituição Federal, no âmbito do RE 1.363.013/RJ, Tema 1.214, não há notícia 
de determinação de suspensão/sobrestamento dos demais processos que tratem 
da matéria.
2. É cediço nesta Corte que o reconhecimento de repercussão geral não enseja a 
suspensão automática do processamento dos recursos que versam sobre a matéria 
afetada, visto que tal efeito fica condicionado à decisão do relator do recurso 
extraordinário, nos termos do § 5° do art. 1.035 do CPC/2015. A propósito: AgInt 
no AREsp 1.725.777/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
17/03/2022; AgInt no AREsp 1.338.426/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 18/03/2022. Na mesma esteira, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, ao apreciar Questão de Ordem nos Recursos Especiais 
1.202.071/SP e 1.292.976/SP, concluiu que é faculdade do magistrado determinar 
ou não o sobrestamento de processos que versem sobre matérias cuja repercussão 
geral tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, quando não houver 
expressa determinação de suspensão dos processos. Nesse sentido também: EDcl 
no REsp 1.594.505/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 08/11/2021.
3. Em se tratando de recurso já julgado, e não havendo determinação do STF no 
sentido da suspensão do julgamento dos feitos que tratem da mesma matéria cuja 
repercussão geral foi reconhecida, o sobrestamento pleiteado deve ocorrer no 
âmbito de eventual recurso extraordinário a ser interposto pela parte interessada.
4. Embargos de declaração acolhidos apenas para fins integrativos, sem efeitos 
infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, 
sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO. TEMA 1.214. AUSÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DO PROCESSAMENTO DOS DEMAIS 
FEITOS. RECURSO JÁ JULGADO. SOBRESTAMENTO A SER PLEITEADO EM 
EVENTUAL RECURSO EXTRAORDINÁRIO MANEJADO PELA PARTE 
INTERESSADA.
1. Em que pese tenha sido reconhecida a repercussão geral da matéria de fundo 
(incidência de ITCMD sobre os valores do VGBL), sob a compreensão de que está 
em jogo a expressão “transmissão causa mortis” prevista no art. 155, I, da 
Constituição Federal, no âmbito do RE 1.363.013/RJ, Tema 1.214, não há notícia 
de determinação de suspensão/sobrestamento dos demais processos que tratem 
da matéria.
2. É cediço nesta Corte que o reconhecimento de repercussão geral não enseja a 
suspensão automática do processamento dos recursos que versam sobre a matéria 
afetada, visto que tal efeito fica condicionado à decisão do relator do recurso 
extraordinário, nos termos do § 5° do art. 1.035 do CPC/2015. A propósito: AgInt 
no AREsp 1.725.777/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
17/03/2022; AgInt no AREsp 1.338.426/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 18/03/2022. Na mesma esteira, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, ao apreciar Questão de Ordem nos Recursos Especiais 
1.202.071/SP e 1.292.976/SP, concluiu que é faculdade do magistrado determinar 
ou não o sobrestamento de processos que versem sobre matérias cuja repercussão 
geral tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, quando não houver 
expressa determinação de suspensão dos processos. Nesse sentido também: EDcl 
no REsp 1.594.505/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 08/11/2021.
3. Em se tratando de recurso já julgado, e não havendo determinação do STF no 
sentido da suspensão do julgamento dos feitos que tratem da mesma matéria cuja 
repercussão geral foi reconhecida, o sobrestamento pleiteado deve ocorrer no 
âmbito de eventual recurso extraordinário a ser interposto pela parte interessada.
4. Embargos de declaração acolhidos apenas para fins integrativos, sem efeitos 
infringentes.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração manejados pelo ESTADO DO RIO GRANDE 
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DO SUL em face de acórdão desta Segunda Turma resumido da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NATUREZA DE SEGURO DE VIDA DO PLANO 
VGBL. AUSÊNCIA DE CONTROVÉRSIA FÁTICA. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE LASTRO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 280 DO STF. ART. 794 DO CC. PLANO VGBL. VALOR NÃO 
CONSIDERADO HERANÇA. NÃO INCIDÊNCIA DO ITCMD. 
PRECEDENTES RECENTES DA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão local não adentrou nas características individuais do contrato de 
VGBL, mas tão somente afirmou a não incidência de ITCMD sobre os valores 
em aplicação no âmbito do supracitado contrato, haja vista sua natureza de 
seguro de vida e, como tal, não considerado herança, na forma do art. 794 do 
CC/2002. Verifica-se, portanto, que a aplicação do direito ao caso concreto 
não demanda reexame de provas, o que afasta a incidência da Súmula nº 7 do 
STJ. Registra-se, também, que o acórdão recorrido não se lastreou em 
legislação local para afastar a incidência do ITCMD sobre o valor do VGBL, de 
modo que o exame do presente recurso não encontra óbice no teor da Súmula 
nº 280 do STF.
2. A Segunda Turma desta Corte, nos autos dos REsp nº 1.961.488/RS, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe 16/11/2021 e REsp nº 1.963.482/RS, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe 18/11/2021, reiterou o entendimento no sentido da 
natureza de seguro do plano VGBL, de modo que os valores a serem recebidos 
pelo beneficiário, em decorrência da morte do segurado contratante de plano 
VGBL, não se consideram herança, como prevê o art. 794 do CC/2002.
3. Não integrando a herança, isto é, não se tratando de transmissão causa 
mortis, está o VGBL excluído da base de cálculo do ITCMD.4. Agravo interno 
não provido.

O embargante alega a ocorrência de fato novo ocorrido desde o julgamento do 

agravo interno consubstanciado no reconhecimento da repercussão geral, pelo Supremo 

Tribunal Federal, Tema 1.214, da questão de fundo (incidência de ITCMD sobre os 

valores do VGBL), no âmbito do RE 1.363.013/RJ.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para determinar o sobrestamento do feito 

ou mesmo sua devolução à origem para aguardar o julgamento do Tema 1.214 em 

repercussão geral.

Sem impugnação.

É o relatório.
 
 
 
 

 

VOTO
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A irresignação merece acolhida apenas para fins integrativos.

Em que pese tenha sido reconhecida a repercussão geral da matéria de fundo 

(incidência de ITCMD sobre os valores do VGBL), sob a compreensão de que está em 

jogo a expressão “transmissão causa mortis” prevista no art. 155, I, da Constituição 

Federal, no âmbito do RE 1.363.013/RJ, Tema 1.214, não há notícia de determinação de 

suspensão/sobrestamento dos demais processos que tratem da matéria

É cediço nesta Corte que o reconhecimento de repercussão geral não enseja a 

suspensão automática do processamento dos recursos que versam sobre a matéria 

afetada, visto que tal efeito fica condicionado à decisão do relator do recurso 

extraordinário, nos termos do § 5° do art. 1.035 do CPC/2015.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA PUNITIVA COM CARÁTER CONFISCATÓRIO. RE N. 736.090/STF 
(TEMA N. 863). REPERCUSSÃO GERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
1022 DO CPC/2015. SUSPENSÃO DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO PELO STF. CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. 
REQUISITOS. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STF.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu 
a suspensão da exigibilidade do tributo, por não pagamento de ICMS de 
janeiro a dezembro de 2013. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.
II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese.
III - No tocante à necessidade de suspensão da execução, tendo em 
vista o reconhecimento de repercussão geral no RE n. 736.090, 
verifica-se que a suspensão de processamento, prevista no § 5° do 
art. 1.035 do CPC/2015, não consiste em consequência automática 
e necessária do reconhecimento da repercussão geral, sendo da 
discricionariedade do relator do recurso extraordinário.
IV - Em relação à alegada ofensa aos arts. 151, V, do CTN e 300 do CPC/2015, 
verifica-se que a irresignação da parte recorrente, acerca dos requisitos para a 
concessão de tutela provisória, vai de encontro às convicções do julgador a 
quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu não 
estarem presentes tais requisitos.
V - Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático- probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
VI - Por fim, é descabida a alegação de necessidade de suspensão do presente 
feito por força de determinação decorrente da afetação do REsp n. 
1.712.484/SP (Tema n. 987/STJ), uma vez que já houve determinação do STJ 
no sentido de cancelamento do referido tema.
VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.725.777/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17/03/2022) (Grifei)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IPVA. VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. SOLIDARIEDADE 
PASSIVA ENTRE ALIENANTE E ADQUIRENTE. LEGALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. PRECEDENTES.
1. Inicialmente, cumpre registrar que a candidatura de recurso à 
afetação como representativo da controvérsia em repercussão 
geral não enseja automaticamente o sobrestamento de recursos 
que versem sobre a mesma matéria.
2. Esta Corte de Justiça possui entendimento no sentido da legalidade da 
cobrança do IPVA do credor fiduciário, no caso de a lei estadual o eleger como 
sujeito passivo tributário.
3. A revisão do julgado no tocante a esse capítulo, portanto, ensejaria a 
apreciação da lei local, o que é inviável na espécie pela observância da Súmula 
280/STF, aplicável ao caso de maneira analógica.
4. Por fim, a análise da violação do 110 do CTN, por reproduzir princípio 
encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via especial, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.338.426/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
18/03/2022) (Grifei)

 

Na mesma esteira, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 

Questão de Ordem nos Recursos Especiais 1.202.071/SP e 1.292.976/SP, concluiu que é 

faculdade do magistrado determinar ou não o sobrestamento de processos que versem 

sobre matérias cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, quando não houver expressa determinação de suspensão dos processos.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO MATERIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. REPERCUSSÃO NACIONAL SEM DETERMINAÇÃO DE 
SUSPENSÃO NACIONAL. SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 1.022).
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, não cabe ao STJ manifestar-se 
acerca de supostas violações de dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
Questão de Ordem nos Recursos Especiais 1.202.071/SP e 
1.292.976/SP, concluiu que é faculdade do magistrado determinar 
ou não o sobrestamento de processos que versem sobre matérias 
cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando não houver expressa determinação de 
suspensão dos processos.
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1.594.505/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 08/11/2021) (Grifei)

Portanto, salvo melhor juízo, em se tratando de recurso já julgado, e não havendo 

determinação do STF no sentido da suspensão do julgamento dos feitos que tratem da 
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mesma matéria cuja repercussão geral foi reconhecida, o sobrestamento pleiteado deve 

ocorrer no âmbito de eventual recurso extraordinário a ser interposto pela parte 

interessada.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, apenas para fins integrativos, 

sem efeitos infringentes.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 1.794.943 / RS
Número Registro: 2020/0310279-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5000299-29.2020.8.21.0001 50002992920208210001

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator dos EDcl no AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762
AGRAVADO : GRACILIANA THEREZINHA GODOY BERÃO - ESPÓLIO
AGRAVADO : ALEXANDRE GODOY TURRA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : PATRICIA ZANONI MASTROBERTI - RS042409

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BASSO - RS025762
EMBARGADO : GRACILIANA THEREZINHA GODOY BERÃO - ESPÓLIO
EMBARGADO : ALEXANDRE GODOY TURRA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : PATRICIA ZANONI MASTROBERTI - RS042409

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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